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1. O estrangeiro e o Direito do Trabalho

1.1. Título III, capítulo II, da CLT (Nacionalização do trabalho)

Integrado pelos artigos 352 a 371 da CLT, o capítulo sobre a nacionalização do trabalho contém uma série de regras visando a proteção do trabalhador brasileiro. Entre suas disposições mais relevantes se encontram a exigência de que 2/3 dos empregados seja nacional e a manutenção de outras restrições relativas ao exercício de determinadas profissões que tenham sofrido regulação específica.

De extrema importância é o art. 358, que estabelece os parâmetros para a equiparação salarial entre brasileiro e estrangeiro. Distinguem-se os critérios dos reservados aos trabalhadores em geral (art. 461 da CLT) por não se exigir identidade de funções, apenas similaridade (função análoga), e por ser mais flexível o critério temporal. Enquanto ordinariamente a diferença de tempo de serviço não pode superar dois anos, na comparação entre brasileiro e estrangeiro não cabe equiparação se este contar mais de dois anos de serviço e o brasileiro menos de dois.

1.2. Lei 6.815/1980 (Estatuto do estrangeiro)

Não é permitido ao estrangeiro com visto de turista, de trânsito ou temporário de estudante, o exercício de atividade remunerada, enquanto o portador do visto temporário de correspondente de empresa de comunicação não pode ser remunerado por fonte brasileira.

Excepcionalmente, faculta-se (art. 21) ao natural de país limítrofe domiciliado em cidade contígua ao território nacional estudar e trabalhar nos municípios fronteiriços, permitindo-se a entrada mediante simples prova da identidade. É vedado, contudo, o estabelecimento como firma individual e o exercício de cargos de gestão de sociedade comercial ou civil.

O titular de visto permanente que tenha sido admitido para atividade profissional certa e em determinada região não poderá alterar essas condições, salvo com autorização prévia do Ministério da Justiça, ouvido o Ministério do Trabalho.

São atividades expressamente vedadas ao estrangeiro ser responsável, orientador intelectual ou administrativo de navios nacionais, empresas de jornalismo, televisão e radiodifusão; ser corretor de navios, de fundos públicos, leiloeiro e despachante aduaneiro; participar da administração de sindicato, associação profissional ou entidade fiscalizadora de profissão regulamentada; ser prático de portos. Somente a primeira restrição se aplica aos portugueses.

1.3. contratos especiais

Para os professores, a diferenciação se encontra nos §§ 1º e 2º do art. 317 da CLT. Enquanto para os nacionais se exige, visando o registro no Ministério da Educação, “atestado, firmado por pessoa idônea, de que não responde a processo nem sofreu condenação por crime de natureza infamante”, os estrangeiros devem apresentar atestado de bons antecedentes emitido pela autoridade policial.

A profissão de químico só é permitida aos estrangeiros, de acordo com o art. 325 da CLT, quando o diploma for obtido em escola nacional ou, caso contrário, havendo reciprocidade para reconhecimento dos diplomas obtidos no exterior, restrição que não se aplica aos brasileiros. É obrigatória ao brasileiro naturalizado, ainda, a prévia prestação do serviço militar no Brasil. O número de químicos estrangeiros não poderá ser superior a 1/3 do quadro.

A legislação (Lei 7.183/1984) atribui privativamente a brasileiros a profissão de aeronauta, ressalvando os casos previstos no Código Brasileiro do Ar (hoje substituído pelo Código Brasileiro de Aeronáutica – Lei 7.565/86), que são (arts. 156 a 158 deste último) o exercício de função não remunerada (por exemplo, pelo proprietário) a bordo de aeronave de serviço aéreo privado; comissários no serviço aéreo internacional em número que não exceda 1/3 dos que estiverem a bordo, a menos que haja acordo bilateral de reciprocidade; em caráter provisório, por no máximo seis meses, instrutores, quando não houver tripulantes brasileiros qualificados.

2. O estrangeiro na Constituição Federal

2.1. O princípio da igualdade sob os enfoques formal e material; art. 5º

O princípio da igualdade, consagrado no art. 5º da Constituição da República, não deve ser entendido de maneira formal, com uma interpretação restrita e gramatical. Ao contrário, o próprio texto constitucional evidencia, em diversos pontos, a intenção do legislador de que se alcance uma igualdade no sentido material, ou seja, adotando-se medidas que tragam como resultado a redução e, no limite, a eliminação das desigualdades. É neste sentido que deve ser lido o referido artigo, seja com relação ao caput seja no tocante a seus incisos.

2.2. limites constitucionais ao princípio da igualdade

Encontram-se, no corpo da Constituição, inúmeros exemplos de exceções ao princípio da igualdade, seja por força da supramencionada intenção de privilegiar a igualdade material, seja porque, em virtude da colisão com outros valores, especialmente os vinculados à soberania, torna-se imprescindível a diferenciação.

2.3. distinções expressas entre estrangeiros e brasileiros, natos e naturalizados

Cumpre, de início, recordar que os portugueses com residência permanente no país, se houver reciprocidade, possuem o privilégio de serem reputados detentores, salvo onde previsto na Constituição, dos direitos inerentes aos brasileiros. Diz José Afonso da Silva que o português, atendidas as condições acima, recebe tratamento equivalente ao do brasileiro naturalizado.

No próprio art. 5º da Constituição de 1988 já se encontra distinção entre estrangeiro e brasileiros, e, neste último grupo, entre os natos e os naturalizados. O inciso LI veda a extradição do brasileiro, salvo o naturalizado, excepcionalmente, em caso de crime comum praticado antes da naturalização ou envolvimento em tráfico de drogas.

Os estrangeiros não podem (art. 14, § 2º), se alistar como eleitores. Originalmente, o art. 37 vedava o acesso do estrangeiro ao serviço público, o que foi alterado pela EC 19/98.

A propriedade de empresa de comunicação é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos.

O art. 176 só permite a atuação na área de recursos minerais por brasileiros ou empresa constituída sob nossas leis e com sede e administração no país (anteriormente o capital tinha de ser nacional).

A navegação de cabotagem e a navegação interior por embarcações estrangeiras depende de condições definidas em lei. No texto original, tal prática era privativa de embarcações nacionais.

Observa-se que, na realidade, o texto primitivo da Constituição tem sofrido uma série de alterações que a tornam menos nacionalista, no sentido de diminuir as restrições à presença do estrangeiro na vida econômica nacional.

3. Discussão crítica

Tendo em mente que, como já foi dito, se deve buscar a igualdade material e não uma simples igualdade formal, nada impede que, mesmo através da legislação ordinária, sejam permitidas algumas diferenciações de tratamento entre os trabalhadores brasileiros e seus congêneres estrangeiros, sem, obviamente, se chegar ao extremo de tornar letra morta o caput do art. 5º da Constituição.

Se é admissível a adoção de medidas afirmativas visando a redução de desigualdades, por exemplo, entre os oriundos de escolas públicas e particulares, por conta da menor oportunidade de aprendizado que tiveram os primeiros, não se vislumbra nenhum óbice a que na equiparação salarial entre brasileiro e estrangeiro se atente para o fato de que este teve, em regra, acesso a melhores condições de vida e sua educação foi proporcionada por centros usualmente mais avançados. Neste mesmo diapasão, o estabelecimento de cotas para o acesso de estrangeiros a empregos não violenta, a priori, o objetivo que permeia nossa Constituição.

O transporte aéreo, por outro lado, é área extremamente sensível para defesa da soberania nacional, sendo plenamente aceitável que se restrinja a presença de estrangeiros a bordo, mesmo quando se trata de aeronaves civis, sobretudo porque isto se traduz na existência de uma reserva de pilotos devidamente treinados e aptos a suprir eventual necessidade de pessoal técnico da área.

Assim, malgrado se concorde com o pensamento majoritário quanto à não recepção de parte das normas que disciplinavam o trabalho do estrangeiro no Brasil, considera-se que não é acertado colocá-las todas no mesmo patamar, permanecendo em vigor as que visam propiciar ao nacional uma igualdade real diante dos oriundos de outros países, cuidado que se deve observar sobretudo em tempos nos quais viceja, mundialmente, o desemprego.

